63o Exame de Ordem – OAB/MS


QUESTÕES DE DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

51 - São características da relação de emprego:

a) subordinação, habitualidade, onerosidade e pessoalidade, quanto ao empregado;

b) subordinação, habitualidade, onerosidade e pessoalidade, quanto ao empregador;

c) subordinação, habitualidade, onerosidade e pessoalidade, quanto a empregado e empregador;

d) subordinação, habitualidade, onerosidade, exclusividade e pessoalidade, quanto a empregado.

52 -  O princípio da indisponibilidade dos direitos do empregado

a) impede alterações no contrato de trabalho;

b) submete a validade de alterações do contrato de trabalho à ratificação em acordo coletivo de trabalho;

c) permite alterações do contrato de trabalho mediante acordo entre empregado e empregador, desde que não resultem em prejuízo ao empregado;

d) impede a reversão ao cargo efetivo de empregado ocupante de função de confiança por mais de dois anos.

53 – Assinale a alternativa incorreta:

a) O empregado dirigente sindical acusado de falta grave poderá ser suspenso de suas funções, mas a sua despedida só se tornará efetiva após o inquérito e que se verifique a procedência da acusação;

b) Uma das condições para o funcionamento do Sindicato é a proibição de cessão gratuita ou remunerada da respectiva sede a entidade de índole político-partidária;

c) O empregado que, durante o prazo do aviso prévio, cometer qualquer das faltas consideradas pela lei como justas para a rescisão, perde o direito ao restante do respectivo prazo;

d) O afastamento do empregado em virtude das exigências do serviço militar, ou de outro encargo público, constituirá motivo para rescisão do contrato de trabalho por parte do empregador.

54 – Assinale a alternativa correta:

a) A empresa pode descontar do salário de seus empregados  o valor correspondente aos equipamentos de proteção individual adequado ao risco sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos;

b) O trabalho do menor reger-se-á pelas disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente;

c) Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova sobre a importância ajustada, o empregado terá direito a perceber salário igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer serviço equivalente, ou do que for habitualmente pago para serviço semelhante;

d) A lei faculta ao empregador descontar do período de férias as faltas do empregado.

55 – O direito às férias integra o conjunto de garantias conferidas ao empregado visando a defesa do seu lazer e repouso. Contudo, perderá esse direito o empregado que, no curso do período aquisitivo:

a) deixar de trabalhar com percepção de salário, por mais de 30 (trinta) dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa;

b) Faltar de 24 (vinte e quatro) a 32 (tinta e dois) dias;

c) Tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxílio-doença até 05 (cinco) meses;

d) Permanecer afastada em decorrência de licença maternidade.

56 – Obriga-se o empregado a dar, no cumprimento de sua prestação de trabalho, aquele rendimento quantitativo e qualitativo que o empregador pode, legalmente, esperar de uma execução de boa-fé do contrato. A violação desta obrigação constitui:

a) incontinência de conduta e mau procedimento;

b) Improbidade;

c) Desídia;

d) indisciplina e insubordinação.

57 –  Assinale a alternativa correta:

a) Nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, somente podem ser opostas, com suspensão do feito, as exceções de suspeição ou incompetência;

b) Apenas os dissídios individuais submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação;

c) A compensação, sendo matéria de defesa, poderá ser imposta, desde que argüida a qualquer tempo pelo empregador;

d) Na Justiça do Trabalho, a  condenação em honorários advocatícios, nunca superiores a 15%, decorrem pura e simplesmente da sucumbência; 

58 – A decisão do Juiz-Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento que julga improcedentes os embargos à execução opostos por empresa que teve seus bens penhorados comporta:

a) recurso ordinário para o TRT;

b) recurso de revista para o TST;

c) agravo de instrumento para o TRT;

d) agravo de petição para o TRT.

59 – Sobre  recurso ordinário é correto afirmar:

a) é cabível das decisões definitivas das Juntas ou Juízos de Direito investidos de jurisdição  trabalhista;

b) O recurso ordinário, fazendo as vezes de recurso de apelação no processo comum, é cabível no prazo de 15 dias;

c) Tem sempre efeito devolutivo e suspensivo;

d) Admite discussão de matéria fática nova na Corte revisora.

60 - Assinale a proposição incorreta:

a) decisões proferidas com violação de literal dispositivo de lei federal, ou da Constituição Federal é uma das hipóteses de cabimento do recurso de revista;

b) O agravo de instrumento na Justiça do Trabalho devolve ao Tribunal apenas o conhecimento do despacho denegatório recorrido;

c) Na Justiça do Trabalho há um único prazo, de oito dias, para os recursos de embargos, ordinário, de revista e agravos (de petição e de instrumento);

d) Ao contrário do processo civil, no direito do trabalho só as partes podem recorrer. Não há falar-se em recurso de terceiro  interessado.

61 - Qual a competência da Justiça do Trabalho?

a) Conciliar e julgar os dissídios individuais;

b) Conciliar e julgar os dissídios coletivos;

c) Conciliar e julgar os dissídios coletivos e individuais entre empregadores e empregados e, conforme a lei, outros litígios oriundos das relações trabalhistas;

d) Conciliar e julgar as lides de natureza previdenciária, acidentes do trabalho, moléstias profissionais e dissídios individuais e coletivos entre empregados e empregadores.

62 – Sobre dissídios coletivos é correto afirmar:

a) é sinônimo de dissídios individuais;

b) Nenhum processo de dissídio coletivo de natureza econômica será admitido sem antes se esgotarem as medidas relativas à formalização da convenção ou acordo correspondente;

c) Na sessão de julgamento será proferida decisão irrecorrível, que tem o nome de sentença normativa;

d) São processados através das Juntas de Conciliação e Julgamento.

Questões de Direito Comercial

63 - A administração da falência é exercida por um síndico, sob a imediata superintendência e direção do juiz. Dentre as alternativas abaixo, qual delas apresenta pessoa que pode ser síndico, hábil para administrar a massa falida:

a) pessoa que tenha parentesco ou afinidade até o terceiro grau com o falido ou com os representantes da sociedade falida, ou deles for amigo, inimigo ou dependente;

b) cessionário de créditos, que o for desde três meses antes de requerida a falência;

c) pessoa que, tendo exercido cargo de síndico em outra falência, ou de comissário em concordata preventiva, foi destituído, ou deixou de prestar contas dentro dos prazos legais, ou havendo-as prestado, as teve julgadas más;

d) pessoa que, há dois anos e cinco meses, recusou igual cargo em falência de que era credor.

64 - Assinale a alternativa que não completa a seguinte frase de forma correta: A falência não será decretada se a pessoa contra quem for requerida ....

a) provar a prescrição do título que instruiu o pedido;

b) provar requerimento de concordata preventiva anterior à citação;

c) provar a cessação do exercício do comércio há mais de 01 (um) ano, por documento hábil do Registro do Comércio;

d) provar a nulidade da obrigação ou de seu respectivo título.

65 - Os contratos comerciais não se provam:

a) por escrituras públicas;

b) pelos livros dos comerciantes;

c) por correspondência epistolar;

d) por documento escrito particular emanado unicamente do punho do credor da obrigação, onde se expressa obrigação líquida, certa e exigível.

66 - Assinale a alternativa correta, sobre o capital social das sociedades anônimas:

a) o capital social será fixado no estatuto da sociedade, e será expresso em moeda nacional ou, se assim deliberarem os acionistas, em moeda estrangeira, que servirá de indexador para operações em moeda nacional;

b) o capital social será formado unicamente por contribuições em dinheiro;

c) os bens que compõem o capital social, salvo declaração expressa em contrário, transferem-se à sociedade à título de propriedade;

d) o capital social poderá ser modificado a qualquer tempo, por meio de alteração no estatuto da sociedade, assinada pelo acionista controlador.

67 - Sobre as debêntures, aponte a alternativa errada:

a) a debênture poderá conter cláusula de correção monetária com base na variação cambial;

b) faculta-se à sociedade adquirir debêntures de sua emissão, por valor igual ou superior ao nominal, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras;

c) a debênture poderá, se assim dispuser a escritura de emissão, ter garantia real ou garantia flutuante, não gozar de preferência ou ser subordinada aos demais credores da sociedade;

d) os certificados das debêntures conterão, dentre outros requisitos, o valor nominal e a cláusula de correção monetária, se houver, as condições de vencimento, amortização, resgate, juros, participação no lucro ou prêmio de reembolso, e a época em que serão devidos.

Questões sobre o Estatuto da OAB E O CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA

68 - É direito do advogado, exceto:

a) ter respeitada a inviolabilidade de sua correspondência de suas comunicações, inclusive telefônicas;

b) não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pelas OAB, ou, em sua falta, em prisão domiciliar;

c) examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos;

d) sustentar oralmente as razões de qualquer recurso ou processo, nas sessões de julgamento, desde que antes do voto do relator, em instância judicial ou administrativa, pelo prazo de quinze minutos, salvo se prazo maior for concedido.

69 - Com relação à sociedade de advogados, não é correto afirmar:

a) a sociedade de advogados adquire personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede;

b) as procurações devem indicar a sociedade de que o advogado faça parte, devendo, todavia, ser outorgada individualmente ao advogado;

c) as sociedades que apresentem características mercantis, que realizem atividades estranhas à advocacia e que incluam sócio não inscrito ou proibido de advogar não podem funcionar, e nem são admitidas a registro;

d) os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional somente podem representar em juízo clientes de interesses opostos quando as respectivas procurações forem outorgadas individualmente.

70 - Assinale a alternativa errada:

a) a incompatibilidade determina a proibição total, e o impedimento, a proibição parcial do exercício da advocacia;

b) o exercício de cargos ou funções de direção em órgãos da administração pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço público, configura a incompatibilidade com o exercício da advocacia;

c) os servidores da administração direta, indireta ou fundacional são impedidos de exercer a advocacia contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;

d) o chefe do Poder Executivo, bem como os membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais são impedidos de exercer a advocacia.

71 - As sanções disciplinares consistem em censura, suspensão, exclusão e multa. Aponte a alternativa incorreta:

a) o profissional a quem forem aplicadas as sanções disciplinares de suspensão e exclusão fica impedido de exercer o mandato;

b) a prescrição da punibilidade das infrações disciplinares dar-se-á em cinco anos, contados da data da constatação oficial do fato;

c) a prescrição da punibilidade das infrações disciplinares interrompe-se pela notificação válida feita diretamente ao representado;

d) a censura será convertida em advertência, após o registro nos assentamentos do inscrito, quando presente circunstância atenuante.

72 - Dentre as atividades privativas do advogado encontra-se:

a) a impetração de "habeas corpus" em qualquer instância ou tribunal;

b) a divulgação, em conjunto com outra atividade, do exercício da advocacia;

c) a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário;

d) ingressar livremente nas salas de sessões dos tribunais, bem como nas salas e dependências de audiências.

73 - Ainda em relação às sanções disciplinares, aponte a incorreta:

a) fica impedido de exercer o mandato o advogado a quem for aplicada a pena de exclusão;

b) a prescrição da punibilidade das infrações disciplinares dar-se-á em três anos, contados da data da constatação oficial do fato;

c) a decisão condenatória recorrível de qualquer órgão julgador da OAB interrompe a prescrição da punibilidade das infrações disciplinares;

d) a pena de multa, cujo valor mínimo corresponde a uma anuidade, e o máximo corresponde a dez anuidades, é aplicada cumulativamente às penas de censura ou de suspensão, quando verificadas circunstâncias agravantes.

QUESTÕES DE DIREITO PENAL

74 - Assinale a opção incorreta, levando em conta a seguinte afirmativa: pelo nosso Código Penal existe exclusão de ilicitude quando o agente pratica o fato:

a) em estado de necessidade;

b) em estrito cumprimento do dever legal ou no exercício regular de direito;

c) em legítima defesa;

d) no crime impossível.      

75 - Após a leitura dos enunciados abaixo indicados, que se referem aos crimes que os funcionários públicos podem cometer, assinale a alternativa incorreta:

I- o funcionário público, ao apropriar-se de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel ou particular, de que teve posse em razão do cargo, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio, comete crime de apropriação indébita;

II- para fins de condenação em ação penal é necessária a manifestação do Tribunal de Contas;

III- o peculato é crime próprio;

IV- o funcionário público, para os efeitos penais, é o cidadão que, embora transitoriamente e sem remuneração, esteja exercendo cargo, emprego ou função pública.

a) II está errada e III está correta;

b) I e II estão erradas;

c) III e IV estão corretas; 

d) I e IV estão erradas.

76 - O juiz pode reconhecer a atenuante da menoridade do réu e fixar a sua pena aquém do mínimo legal?

a) sim. O juiz dentro do seu poder discricionário pode aplicar a pena abaixo do mínimo;

b) não. O juiz não pode, mesmo considerando as diversas circunstâncias genéricas, fixar a sanção abaixo do mínimo legal;  

c) sim. O juiz pode reduzir a pena em obediência à lei;

d) n.d.a.

77 - Sobre o cálculo da pena, indique a alternativa correta:

a) o Juiz deverá obedecer a seguinte ordem do cálculo da pena: fixação da pena-base de acordo com o artigo 59 do CP; circunstâncias atenuantes e agravantes; e causas de aumento e diminuição;     

b) a pena-base pode ser fixada no máximo cominado ao delito, mas se houver causa de aumento o juiz obrigatoriamente deverá deixar de aplicá-la;

c) juiz deverá sempre iniciar o cálculo fixando a pena-base no mínimo previsto, para após aplicar a causa de aumento ou diminuição e, na sequência, finalizar o cálculo aplicando a circunstância agravante ou atenuante;

d) se o réu for pessoa sem recursos financeiros o juiz deverá deixar de condená-lo à pena de multa.

78 - Determinado réu foi denunciado como incurso nas penas do artigo 155, §1º e §4º, inciso I, do Código Penal. Após a instrução o juiz julgou procedente a denúncia, nos exatos termos formulados pelo órgão acusador, ou seja, aplicou primeiramente a causa de aumento do furto praticado durante o repouso noturno (art. 155, §1º, do CP) e depois aplicou a qualificadora (art. 155, §4º, I, do CP). Segue abaixo a transcrição integral do artigo 155 do CP. Sobre esse fato é correto afirmar:

FURTO


Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:


Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.


§ 1º. A pena aumenta-se de um terço, se o crime é praticado durante o repouso noturno.

§ 2º. Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços , ou aplicar somente a pena de multa.


§ 3º. Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou qualquer outra que tenha valor econômico.

FURTO QUALIFICADO

§ 4º. A pena é de reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa, se o crime é cometido:


I – com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa;


II – com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza;


III – com emprego de chave falsa;


IV – mediante concurso de duas ou mais pessoas.

a) o juiz agiu corretamente;

b) ainda que obrigatória a cumulação da causa de aumento com a qualificadora, o juiz deveria primeiro ter fixado a pena de acordo com o furto qualificado e após ter aumentado a pena;

c) a mencionada causa de aumento e a qualificadora são incompatíveis;    

d) n. d. a. 

79 – O juiz, ao julgar a ação penal proposta pelo Ministério Público, acolheu integralmente o pedido contido na denúncia, condenando o réu como incurso nas penas dos artigos 155 e 168, ambos do Código Penal, em concurso material. Neste caso, a prescrição:

a) é incabível quando ocorre o concurso material, sendo possível apenas no concurso formal;

b) incidirá apenas sobre a pena mais leve;

c) incidirá sobre a pena de cada um, isoladamente;  

d) incidirá sobre a soma das penas.

80 - Assinale a alternativa incorreta:

a) o direito de queixa não pode ser exercido quando renunciado expressa ou tacitamente;

b) o perdão do ofendido, nos crimes em que somente se procede mediante queixa, obsta ao prosseguimento da ação;

c) não é admissível o perdão depois que passa em julgado a sentença condenatória;

d) o perdão judicial é concedido pelo juiz e depende de aceitação.   

81 - Sobre concurso de crimes assinale a alternativa correta:

a) o concurso material ocorre quando o agente, mediante uma ação, pratica dois ou mais crimes;

b) o concurso formal ocorre quando o agente, mediante mais de uma ação, pratica dois ou mais crimes;

c) o crime continuado ocorre quando o agente, mediante uma ação, pratica dois ou mais crimes;

d) o concurso formal heterogêneo ocorre quando o agente pratica dois ou mais crimes definidos em normas penais diversas.  

82 - Em determinada ação penal o réu, ao ser interrogado, afirma que foi condenado por sentença que transitou em julgado antes da prática do segundo delito. Diante dessa afirmação, o juiz aplicou na pena a circunstância agravante da reincidência. Sobre essa situação assinale a alternativa correta:

a) o juiz agiu corretamente, posto que o réu é reincidente;

b) a simples afirmação do réu não é suficiente, sendo obrigatória a comprovação mediante certidão;    

c) a simples afirmação do réu é suficiente, porquanto é uma prova colhida nos autos;

d) n. d. a.

83 - Sobre alguns crimes de ação privada é incorreto afirmar:

a) a calúnia ocorre quando se imputa a alguém fato definido como crime;

b) a injúria ocorre quando o agente ofende a dignidade ou o decoro de alguém;

c) o querelado que, antes da sentença, se retrata cabalmente da injúria, fica isento de pena;  

d) na injúria o juiz pode deixar de aplicar a pena quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria.

84 - Assinale a alternativa incorreta:

a) que fica sujeito à lei brasileira, embora cometido no estrangeiro, o crime cometido contra a vida ou liberdade do Presidente da República;

b) que fica sujeito à lei brasileira, embora cometido no estrangeiro, o crime que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir;

c) aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no território nacional;

d) a sentença penal estrangeira deve ser homologada no Brasil pelo Juiz das Execuções Penais da Comarca onde o réu for cumprir a pena.   

85 - Sobre a Suspensão Condicional da Pena é correto afirmar:

a) a suspensão será obrigatoriamente revogada se o réu for condenado por contravenção a pena restritiva de direitos;

b) a suspensão não se estende à pena de multa;   

c) não será concedida caso o réu seja reincidente em crime doloso;

d) quando a revogação for obrigatória o juiz poderá, ao invés de decretá-la, prorrogar o período de prova.

86 - Assinale a alternativa incorreta a respeito da ação penal:

a) a ação penal é pública, salvo quando a lei expressamente a declara privativa do ofendido;

b) a representação é retratável, mesmo após o oferecimento da denúncia;   

c) a ação de iniciativa privada pode intentar-se nos crimes de ação pública, se o Ministério Público não oferece denúncia no prazo legal;

d) n. d. a.

87 - Determinado cidadão comete delito de homicídio qualificado, cujo resultado ocorreu após esse delito ser considerado por lei como crime hediondo, sendo a ação em momento anterior. Diante desse fato é correto dizer que se for condenado por esse delito à pena de 12 anos de reclusão:

a) deverá cumprir dois terços da pena para obter o livramento condicional;

b) somente será beneficiado com a progressão para o regime semi-aberto após o cumprimento de um terço da pena;

c) não será o crime considerado hediondo;    

d) será o crime considerado hediondo, mas somente obterá o livramento condicional após o cumprimento de um terço da pena.

88 - Assinale a alternativa incorreta:

a) o desenvolvimento mental incompleto e a embriaguez completa proveniente de caso fortuito ou força maior, são causas de exclusão da imputabilidade;

b) descoberta a menoridade durante o curso da ação penal, o processo deve ser anulado;

c) ao inimputável, após a condenação, aplica-se medida de segurança; 

d) a embriaguez culposa ocorre quando o sujeito não ingere substância alcoólica com a finalidade de embriagar-se, mas em face de excesso imprudente vem a embriagar-se.

QUESTÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

89 - O acusado, citado por edital, não compareceu nem constituiu advogado. Diante disso o Juiz suspendeu o processo e o curso do prazo prescricional, bem como determinou a produção antecipada das provas consideradas urgentes. Fundamentado na ausência do acusado, o juiz decretou a prisão preventiva, objetivando, com a prisão do acusado, a instrução do processo até final julgamento.

Alternativa correta:

a) o juiz agiu corretamente ao decretar a prisão, posto que somente dessa forma conseguirá dar um andamento regular;

b) o juiz não agiu de forma ilegal, vez que um dos requisitos da prisão preventiva é a ausência do acusado no interrogatório;

c) o juiz se equivocou ao determinar a produção antecipada das provas, posto que o acusado deverá primeiro ser interrogado para, após, possibilitar a produção dessas provas;

d) o simples fato do acusado não comparecer após a citação editalícia não autoriza o juiz a decretar a prisão, porquanto são necessários outros requisitos.    

90 - Ao julgar uma apelação criminal interposta pelo Assistente de Acusação contra a a sentença prolatada pelo Juiz no Tribunal do Júri, o Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso, à maioria. Pergunta-se: É cabível a interposição de embargos infringentes pelo Assistente de Acusação?

a) sim, posto que a decisão do Tribunal não foi unânime;

b) não, porquanto somente o Ministério Público poderá recorrer do acórdão;

c) não, em virtude de ser incabível a interposição desse recurso neste caso;     

d) sim, desde que recorra em conjunto com o Ministério Público.

91 - Determinado cidadão, por seu advogado, impetrou ordem de habeas corpus perante o juiz da primeira instância alegando ilegalidade na prisão, a qual foi concedida. Pergunta-se: O Ministério Público poderá interpor qual recurso?

a) recurso em sentido estrito;    

b) recurso especial;

c) recurso ordinário constitucional;

d) apelação criminal.

92 - Sobre competência assinale a alternativa incorreta:

a) não sendo conhecido o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo domicílio ou residência do réu;

b) a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso da tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução;

c) se o Conselho de Sentença do Tribunal do Júri desclassificar a infração para outra atribuída á competência de juiz singular, deverá o Juiz Presidente determinar a remessa dos autos ao juiz competente para proferir a sentença;      

d) tratando-se de infração continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á pela prevenção.

93 - Sobre o interrogatório do acusado é correto afirmar:

a) o juiz poderá realizar apenas um interrogatório;

b) o silêncio do acusado no interrogatório não importará em confissão, mas será prejudicial à sua defesa;

c) a confissão será indivisível e irretratável;

d) no julgamento da apelação o Tribunal poderá proceder a novo interrogatório do acusado.

94 - Sobre o depoimento das testemunhas, assinale a alternativa incorreta:

a) será deferido o compromisso de dizer a verdade à testemunha que contar com 17 anos de idade;

b) a testemunha não poderá consultar alguns apontamentos;    

c) o juiz poderá ouvir outras testemunhas, mesmo que não indicadas pelas partes;

d) se a testemunha for um surdo-mudo que saiba ler e escrever as perguntas serão feitas por escrito.

95 - O filho de um cidadão condenado por sentença já transitada em julgado ajuizou ação revisional requerendo, após o cumprimento da pena e a morte de seu pai, a rescisão da sentença para absolvê-lo, em virtude da obtenção de prova nova colhida em justificação judicial. Sobre esse enunciado assinale a alternativa correta:

a) não há possibilidade de requerer justificação judicial, devendo a prova nova ser colhida, obrigatoriamente, na instrução da revisão criminal;

b) após a morte e cumprimento da pena se torna impossível a revisão criminal;

c) poderão requerer a revisão criminal, no caso de morte do réu, o cônjuge, ascendente, descendente ou irmão;    

d) na revisão criminal, mesmo que o interessado assim requerer, o Tribunal não poderá reconhecer o direito à indenização, posto que somente no juízo cível poderá ser ajuizada ação própria.

96 - O cidadão, decorridos 04 ou 08 anos da data que houver terminado a execução da pena principal, poderá requerer reabilitação. Sobre esse assunto assinale a alternativa incorreta:

a) da decisão que conceder reabilitação haverá recurso de ofício;

b) a reabilitação será requerida obrigatoriamente no juízo da execução penal da comarca onde encontra-se atualmente residindo;    

c) não cabe reabilitação para réu morto;

d) o juiz poderá revogar a reabilitação.

97 - Em determinado processo criminal o Juiz, após a renúncia do advogado  contratado pelo réu, nomeou imediatamente outro advogado para prosseguir na defesa. Diante desse fato responda: O juiz agiu corretamente?

a) sim, posto que o réu não pode ficar sem defensor e a renúncia do advogado autoriza a imediata nomeação;

b) não, vez que deverá intimar o réu para constituir novo advogado e, decorrido o prazo, aí sim nomear um advogado dativo;     

c) sim, desde que haja expressa aceitação pelo Ministério Público;

d) não, posto que o réu, se for rico, deverá contratar advogado particular.

98 - No processo dos crimes de competência do júri podemos afirmar que:

a) havendo documento relevante ao esclarecimento do fato, poderá o mesmo ser juntado por ocasião do oferecimento das alegações finais;

b) as nulidades relativas ocorridas durante a instrução criminal devem ser arguídas nas alegações finais, sob pena de preclusão;

c) o réu foi denunciado pela prática de homicídio simples. Apresentadas as alegações finais, o juiz, pela apreciação da prova, está convencido de que no caso ocorreu o crime de lesão corporal seguida de morte. Em sendo competente para também apreciar este delito, proferirá desde logo a sentença desclassificatória;

d) as alternativas “b” e “c” estão corretas.

99 - Sobre a ação penal é incorreto afirmar:

a) o Ministério Público poderá desistir da ação penal pública condicionada se o ofendido se retratar;     

b) a renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a um dos autores do crime, a todos se estenderá;

c) o Ministério Público poderá aditar a queixa;

d) a denúncia será rejeitada quando o fato narrado evidentemente não constituir crime.

100 - Assinale a alternativa correta:

a) o exame de corpo de delito será feito por um perito oficial;

b) o exame de corpo de delito será feito somente nos dias úteis mencionados pelo Código de Organização Judiciária;

c) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova;   

d) o laudo pericial, por se tratar de uma prova técnica, vincula o juiz da causa.
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